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L íder do PL no Senado, o se-
nador Carlos Portinho (RJ)
afirmou na terça-feira, 9,

que a reunião de líderes da Casa
terminou com acordo pela devo-
lução da medida provisória (MP)
que reonera a folha de pagamen-
tos de 17 setores da economia.
Segundo o senador, o texto de-
ve ser devolvido por inteiro até
o final de janeiro.

“Os benefícios são muito im-

portantes para o setor”, disse
Portinho em declaração enviada
à imprensa. “Todos nós coloca-
mos isso na reunião e, por isso,
a medida provisória deve ser de-
volvida por inteiro.”

“O presidente Rodrigo Pa-
checo, do Senado, e os líderes
do governo devem fazer a con-
versa institucional com o minis-
tro Fernando Haddad [da Fazen-
da], mas o que ficou combinado

na reunião é a devolução, e a gen-
te espera que o mais breve. O
mais breve seria até o final de
janeiro”, completou. A declara-
ção, no entanto, foi na contra-
mão do que disse o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco.

Em coletiva de imprensa, o
presidente da Casa afirmou que
conversaria com o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, an-
tes de definir se devolveria ou

« ACORDO » O senador Carlos Portinho afirmou que a MP que reonera a folha de pagamentos de 17 setores
da economia deve ser devolvida por inteiro até o final de janeiro. Pacheco ainda terá reunião com Haddad

Líder do PL contradiz Pacheco 
e fala em devolução de MP

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco, afirmou na terça-
feira (9) que deve decidir ainda em
janeiro, durante o recesso parla-
mentar, sobre a tramitação da MP
1.202/2023, que limita a deso-
neração da folha de pagamentos
de 17 setores da economia. A pro-
posta foi debatida em reunião com
líderes partidários pela manhã. O
governo publicou a medida pro-
visória no fim de dezembro para
diminuir o impacto do benefício
nas contas públicas. Pacheco de-
clarou que buscará uma “solução
de arrecadação sustentável” em
diálogo com o ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad.

“Pretendemos tomar essa
decisão ainda no recesso, até
porque é muito importante ter
estabilidade jurídica [...]. Não
tomarei uma decisão de devolu-
ção integral ou parcial sem con-
versar com o ministro Fernan-
do Haddad. É muito importan-
te haver esse diálogo entre o Le-
gislativo e o Executivo”, disse o
presidente do Senado.

Segundo Pacheco, a pressa
se justifica para dar previsibili-
dade ao setor produtivo. Ele de-
clarou esperar avanços no deba-
te da MP ainda nesta semana pa-
ra ter “um bom encaminhamen-
to sem ruptura, sem desgaste e
sem polêmica” sobre o assunto.

Ele afirmou que a MP cau-
sou “estranheza” por se tratar
de um tema já debatido pelo
Congresso e não descartou a
possibilidade de devolução par-
cial da medida. O objetivo, se-
gundo o presidente do Senado,
é encontrar com o governo um
meio-termo para o mérito da
proposta e, depois, decidir a for-
ma como isso será feito.

“Acho difícil ter uma evolução
de revogação desse instituto da
desoneração da folha de paga-
mento no âmbito do Congresso
Nacional. Mas, obviamente, [se
for] uma discussão que possa en-
volver um remodelamento com
uma transição ao longo do tem-
po, estaremos absolutamente dis-
postos a ouvir e discutir, eventual-
mente, em um projeto de lei.”

Medida Provisória
A medida foi editada pelo go-

verno federal após a promulgação

não o projeto ao Executivo.
“Não tomarei decisão de de-

volução [da MP] sem conversar
com o ministro [da Economia]
Fernando Haddad. É importan-
te esse diálogo entre o legislati-
vo e o executivo porque todos
nós queremos dar a sustentação
fiscal para o que abraçamos que
foi a busca pelo déficit zero e is-
so precisa de uma arrecadação
que seja compatível com os gas-
tos que temos”, disse Pacheco
após a reunião de líderes.

Além da reoneração dos se-
tores atualmente beneficiados,
o texto remetido pelo governo
limita a compensação de crédi-
tos tributários para empresas
obtidos por meio de decisão ju-
dicial e extingue benefícios tri-
butários para empresas do se-
tor de eventos via Perse (Pro-
grama Emergencial de Retoma-
da do Setor de Eventos).

Pacheco também falou sobre
a busca por formas de aumentar
a arrecadação para viabilizar o
benefício. “O que eu disse no co-
légio de líderes é que precisamos
ter compromisso de sermos cria-
tivos na busca de arrecadações
que sejam sustentáveis e que é
uma busca também da raciona-
lidade de gastos públicos, o cor-
te de gastos supérfluos, o tama-
nho do Estado brasileiro”.

Senador Carlos Portinho (PL-RJ) anunciou acordo no colegiado de líderes para devolução da MP

Pacheco fala em dialogar, mas decisão sai este mês

da Lei 14.784, de 2023, que pror-
roga para até o final de 2027 a de-
soneração da folha salarial para 17
setores da economia. A legislação
foi publicada depois de o Congres-
so Nacional derrubar o veto (VET
38/2023) do presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, ao
projeto original aprovado pelos
congressistas (PL 334/2023).

Em 29 de dezembro, depois
do envio da MP ao Congresso,
Pacheco afirmou, em nota, que
havia a “necessidade da análise
técnica” da proposta e o debate
com os líderes partidários antes
de decidir se a MP continuaria
tramitando no Congresso. A me-
dida foi proposta pelo ministro
Fernando Haddad para limitar
a desoneração, benefício que foi
instituído em 2012 e tem sido
prorrogado desde então. O obje-
tivo do governo é aumentar a ar-
recadação para alcançar a meta
de zerar o déficit fiscal em 2024,
prevista na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) deste ano.

Autor do projeto original que
prorrogou a desoneração até
2027, o senador Efraim Filho (U-
nião-PB) defendeu a devolução
da medida e o reenvio do tema por
meio de projeto de lei. O senador
afirmou haver precedentes para
que a MP seja devolvida e disse
esperar que isso ocorra ainda du-
rante o recesso parlamentar.

“O nosso encaminhamento
foi pela devolução total da medi-
da provisória, entendendo que
é a tentativa de uma imposição
de uma agenda à qual o governo
não teve votos para sustentar em
plenário [...] A devolução tam-
bém traz segurança jurídica pa-
ra que os setores possam se pla-
nejar do ponto de vista tributá-
rio”, disse Efraim. Segundo ele,
o envio da MP após a derrubada
do veto “não foi bem recebido”
pelos congressistas.

“A tentativa de fazer a der-
rubada da derrubada do veto não
é bem vista pelo Congresso e, por
isso, poder modificar [a lei] e en-
viar por PL essas alterações tal-
vez seja um caminho de solução.”

Vice-líder do governo na Ca-
sa, o senador Jorge Kajuru (PSB-
GO), afirmou que a reoneração
“pode ser um tiro no pé”. Para ele,
o fim do benefício pode gerar um
“desemprego gigantesco” no país.
Ele também lamentou que parte
dos líderes partidários não com-
pareceu à reunião com Pacheco.

“O mais plausível de todos
[os caminhos debatidos] foi uma
devolução parcial desta medida
provisória que protegeria o setor
produtivo do Brasil e aí iniciaría-
mos uma discussão sobre o res-
tante. Quem é patriota não po-
de ser contra o déficit zero. Ago-
ra, uma coisa é defender o défi-

cit zero e prejudicar segmentos
tão importantes da sociedade.”

Resistência
As mudanças na desoneração

enfrentam resistência no Con-
gresso. A Frente Parlamentar do
Empreendedorismo pediu ao pre-
sidente do Senado a devolução da
medida quando a proposta foi pu-
blicada, em 29 de dezembro. Na
segunda-feira (8), o grupo enviou
documento para líderes partidá-
rios solicitando a rejeição da pro-
posta. O pedido foi assinado por
outras oito bancadas temáticas,
dentre elas a da agropecuária, a
maior do Congresso Nacional.

O benefício da desoneração
da folha permite que as empre-
sas de 17 setores da economia pa-
guem alíquotas de 1% a 4,5% so-
bre a receita bruta, em vez de
20% sobre a folha de salários. A
MP editada pelo governo estabe-
lece que, a partir de abril, a alí-
quota menor de imposto valerá
apenas para um salário mínimo
por trabalhador. A remuneração
que ultrapassar esse valor terá a
tributação normal (de até 20%).

O texto também determina a re-
dução gradual do benefício até 2027
e extingue até 2025 os benefícios tri-
butários concedidos às empresas de
promoção de eventos incluídas no
Programa Emergencial de Retoma-
da do Setor de Eventos (Perse).

Senador, Rodrigo Pacheco, disse ao líderes que pretende definir a questão ainda neste recesso
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